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CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - É considerado de utilidade pública A ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN, sem fins
lucrativos, matriculada no CNPJ sob o nº 23.668.315/0001-07, com sede nesta Capital à Av. Washington
Soares, 1400, sala 304, Luciano Cavalcante, CEP: 60 810-350.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

 

WALTER CAVACANTE

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

 

A Associação Fortaleza Down é uma instituição civil de direito privado, de caráter filantrópico, sem fins
lucrativos, fundada em 09 de setembro de 2015, cuja sede está localizada na Av. Washington Soares,
1400, sala 304, Edson Queiroz, em Fortaleza - CE.

A Associação Fortaleza Down tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa e garantia de
direitos, prevenção de abusos e ilegalidades, orientação, acessibilidade aos serviços, apoio às famílias,
com objetivo de melhoria na qualidade de vida e inserção efetiva da pessoa com Síndrome de Down no
contexto sócio-econômico brasileiro.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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DECLARAÇÃO 
 

 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará, no processo de solicitação de Utilidade Pública Estadual, que o Relatório de 
Atividades e o Balanço Anual do ano calendário 2020 da Associação Fortaleza Down, CNPJ 
23.668.315/0001-07, foram divulgados mediante redes sociais do grupo de associados da 
entidade Associação Fortaleza Down, a fim de que todos possam ter ciência dos trabalhos 
desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme preceitua o § 2º do artigo 2º 
da Lei Estadual nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada no Diário Oficial do Estado 
no dia 06 de fevereiro de 1996. 

 

 

Fortaleza – CE, 02 de dezembro de 2021. 

 

 

Lôana Lopes Pinheiro 
Diretora Financeira 
 

 

 

De acordo: 

 

 

A Comissão de Finanças 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2020 
Entidade: ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN - CNPJ: 23.668.315/0001-07  
 
Nota 1 - Contexto Operacional 
 
A Associação Fortaleza Down é uma instituição civil de direito privado, de caráter filantrópico, sem fins lucrativos. 
Foi fundada em 09 de setembro de 2015, cuja sede está localizada na Av. Washington Soares, 1400, sala 304, 
Edson Queiroz, em Fortaleza - CE. 
 
A Associação Fortaleza Down tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa e garantia de direitos, 
prevenção de abusos e ilegalidades, orientação, acessibilidade aos serviços, apoio às famílias, com viso à melhoria 
da qualidade de vida e inserção efetiva da pessoa com Síndrome de Down no contexto sócio-econômico brasileiro. 
 
A Associação Fortaleza Down tem como objetivo social geral promover ações voltadas à inclusão social, saúde, 
educação, profissionalização, defesa e proteção dos direitos individuais, sociais, coletivos e difusos das pessoas 
com Síndrome de Down. 
 
 
Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras 
 

2.1. Apresentação das Demonstrações Contábeis 
 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem a legislação societária brasileira, as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, os pronunciamentos, as interpretações e as 
orientações emitidos pelo CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas entidades 
em assuntos não regulados, incluindo as disposições da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 
1.409/12, que aprovou a Interpretação Técnica ITG 2002 – Entidades sem Finalidade de Lucros, combinada com 
a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e, por conseguinte, em consonância com as 
normas contábeis internacionais 
 
A preparação de demonstrações financeiras em conformidade com as referidas normas requer o uso de certas 
estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Entidade no processo 
de aplicação das políticas contábeis, não havendo, todavia, áreas ou situações de maior complexidade que 
requeiram maior nível de julgamento ou estimativas significativas para as demonstrações financeiras. 
 
As demonstrações contábeis foram aprovadas pelo conselho fiscal em 30 de abril de 2021. 
 
2.2. Base de mensuração 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto 
quando de outra forma indicado. 
 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação 
 
Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real (R$) que é a moeda funcional e de apresentação da 
entidade.  

 
Nota 3 – Principais práticas contábeis 
 

3.1 – Caixa e equivalentes de caixa 
Incluem os saldos de caixa, banco conta movimento e aplicações financeiras. As aplicações em curto prazo 
possuem liquidez imediata e vencimento original em até 90 dias são consideradas como caixa e equivalentes. 
Os valores aplicados são acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 
 
3.2–Subvenções, Convênios, Contribuições, Auxílios, Doações, Patrocínios e Incentivos Fiscais 
Os auxílios, convênios, contribuições, doações, patrocínios e incentivos fiscais foram apropriados ao resultado 
do exercício pelo regime de competência, sendo comprovados através de recibos de depósitos, transferências 
bancárias e notas fiscais de prestação de serviços. 
 
Foi firmado contrato de patrocínio entre a empresa PARNAÍBA GERAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA 
S.A., com sede na cidade de Santo Antônio dos Lopes, na Est. de Acesso A BR 135, s/n, KM 277, CEP: 65.730-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 15.743.303/0001-71, representada na forma de seus atos constitutivos(“PGC”, 
em conjunto com PARNAÍBA II, (“PATROCINADORA”) onde foi elaborado o projeto intitulado “ARTE DE 
INCLUIR”, PRONAC nº 200952, aprovado pelo Ministério da Cidadania, por meio da Secretaria Especial da 
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Cultura, conforme publicação no Diário Oficial da União de 30 de janeiro de 2020 no qual as despesas e receitas 
são contabilizados para fins de apresentação, sendo as movimentações e os saldos controlados em contas 
patrimoniais. 
 
 
3.9 – Apuração do Superávit 
As despesas e as receitas foram reconhecidas pelo regime de competência para apuração do superávit/déficit 
do exercício. Todo resultado apurado será reinvestido na sua atividade fim, conforme previsto em Estatuto. 
 
 

Nota 4–Caixa e Equivalentes de Caixa 
 
O saldo de caixa e equivalentes de caixa é apresentado abaixo: 
  

DESCRIÇÃO 31/12/2020 31/12/2019 
Caixa Geral 8,44 8,44 
Bancos 11.955,03 893,35 
Aplicações Financeiras 167.312,75 4.500,00 
Total 179.276,22 5.401,79 

 
 
 
Nota 5 - Doações e Subvenções para Investimentos 
 
O convênio firmado entre a entidade e o Ministério da Cidadania tem como denominação ARTE DE INCLUIR onde 
tem como objetivo ser um Festival não competitivo de produções artísticas realizadas a partir de um ciclo de cursos 
de audiovisual e artes em geral, na forma de Contrapartida Social, com metodologia inclusiva oferecido 
especialmente para alunos com Síndrome de Down e seus professores, bem como alunos e professores de escolas 
públicas e privadas, de maneira inclusiva para integrar os diferentes públicos que tenham interesse na formação em 
Audiovisual e demais linguagens associadas como, Fotografia, Artes Visuais, Artes Cênicas e Música, para compor 
produções audiovisuais e artísticas. Os participantes terão aulas teóricas e práticas com intuito de montar produções 
artísticas coletivas. A formação será de forma gratuita, culminando na realização do Festival em espaço cultural local 
com exibições dos filmes produzidos, bem como apresentação dos ensaios das demais linguagens em um evento 
gratuito destinado para todos os participantes, familiares, amigos e público em geral interessado. 
 
O convênio prevê um repasse de R$ 199.254,28 (cento e noventa e nove mil duzentos e cinquenta e quatro reais e 
vinte e oito centavos), com prazo de captação: 30/01/2020 à 31/12/2020, aprovado e publicado no Diário Oficial da 
União – seção 1, ISSN 1677-7042 Nº 21, de 30 de janeiro de 2020, em conta específica aberta exclusivamente para 
este recurso no Banco do Brasil. 
 

Convênio Ministério Cidadania 31/12/2020 31/12/2019 
Saldo Inicial 0,00 0,00 
Recursos Recebidos 199.254,28 0,00 
Recursos Utilizados 31.941,53 0,00 
Saldo Final 167.312,75 0,00 

 
 
Nota 6 - Patrimônio Líquido 
 
O Patrimônio Líquido da entidade Associação Fortaleza Down é constituído pelo resultado de suas atividades, bem 
como as doações que lhes foram concedidas. Seus associados não percebem remuneração. 
 
O patrimônio social e o superávit do período são conforme demonstrados abaixo: 
 

DESCRIÇÃO 31/12/2020 31/12/2019 
Patrimônio social 5.401,79 12.386,94 
Superávit Exercício 6.561,68 (6.985,15) 
Total 11.963,47 5.401,79 

 
 
Nota 7 – Receita Operacional 
 
As Receitas recebidas pela entidade através de subvenções, contribuições, auxílios, doações e incentivos fiscais 
no exercício estão demonstradas abaixo: 
 

DESCRIÇÃO 31/12/2020 31/12/2019 
Receitas Operacionais 8.460,00 240,00 
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    Receitas de Outras Atividades 8.460,00 240,00 
      Doações de Pessoa Física 8.460,00 240,00 
Rendimentos Financeiros 3.050,20 0,00 
      Rendimentos Aplicações Financeiras 3.050,20 0,00 

 
 

(a) As receitas classificadas como Outras Contribuições e Doações de Pessoas Físicas referem-se a 
recebimentos de doações dos associados para confecção da carteirinha de participação na entidade.  
 
 

(b) A receita de convênios com o Ministério da Cidadania no valor de R$ 199.254,28 (R$ 0,00 em 2019) está 
contabilizada em conta específica de receita e de despesa, de forma a apresentar os referidos montantes. 
Entretanto, os efeitos desse convênio são reconhecidos e controlados em contas patrimoniais, de acordo ao 
determinado na ITG 2002.  
 
 

Nota 8 – Despesa Operacional  
 
As Despesas Operacionais incorridas pela entidade estão demonstradas abaixo: 
 

DESCRIÇÃO 31/12/2020 31/12/2019 
Despesas Operacionais 4.357,22 6.610,24 
   Despesas Administrativas (a) (b) 4.357,22 6.608,60 
   Despesas Financeiras 0,00 1,64 

 
a) Enquadram-se nas despesas administrativas os gastos inerentes as atividades operacionais de rotina, como 

despesas com doações, despesas com combustível para entrega de cestas básicas, telefone da entidade, 
bem como outras atividades necessárias ao bom andamento da entidade.  

 
b) As doações referem-se à aquisição de cestas básicas em benefício das famílias associadas em situação de 

vulnerabilidade social causadas pela pandemia da COVID-19. 
 

 
 
Nota 9- Aspectos Fiscais 
 
A entidade, na condição de entidade beneficente de assistência social, goza de isenção tributária do IRPJ, CSLL, 
PIS e COFINS no que se refere ao seu patrimônio líquido, renda e serviços para o desenvolvimento de seus objetivos, 
atendendo aos requisitos legais que assegurem esta imunidade, a qual sujeita a inspeção e a aceitação pelas 
autoridades competentes. 
 
 
 

38 de 59



39 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  03/02/2022 10:32:01  Data da assinatura:  03/02/2022 11:46:12

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/02/2022

LIDO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 3
DE FEVEREIRO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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PROJETO DE LEI Nº 002/2022

AUTORIA: DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO ESTADO DO CEARÁ.

PARECER

                                               Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato
Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 002/2022, de autoria

   do Excelentíssimo Senhor Deputado Walter Cavalcante, que CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA, NO ESTADO DO CEARÁ.

DO PROJETO

                         Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º -  É considerado de utilidade pública A ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN
, sem fins lucrativos, matriculada no CNPJ sob o nº 23.668.315/0001-07, com sede
nesta Capital à Av. Washington Soares, 1400, sala 304, Luciano Cavalcante, CEP: 60
810-350. 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

JUSTIFICATIVA

                         A Associação Fortaleza Down é uma instituição civil de direito privado, de caráter
filantrópico, sem fins lucrativos, fundada em 09 de setembro de 2015, cuja sede está localizada na Av.
Washington Soares, 1400, sala 304, Edson Queiroz, em Fortaleza - CE. 

                        A Associação Fortaleza Down tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa e
garantia de direitos, prevenção de abusos e ilegalidades, orientação, acessibilidade aos serviços, apoio às
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famílias, com objetivo de melhoria na qualidade de vida e inserção efetiva da pessoa com Síndrome de
Down no contexto sócio-econômico brasileiro.

ASPECTOS LEGAIS

                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

                                               Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu   artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso I, da
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o   art. 58, inciso III, da Carta Magna
Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias
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                         Da mesma forma, estabelecem os artigos    196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
 Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.

12.12.96), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

                          (...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.
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                                             Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

                                         Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
 Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);

                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior,
com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e

 Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao
Projeto)

                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os
cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,

 mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto (Anexado ao Projeto); e, em caso de
 dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao

Projeto);

                     d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no
ano anterior à formulação do pedido  (Anexado ao Projeto) acompanhados do demonstrativo da receita e

  da despesa realizadas (Anexado ao Projeto) no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e,
se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público
recebidos no período

                     e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade
 moral comprovadas (Anexado ao Projeto);

                     § 1º -  O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original
(Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos
seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública –
 SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos)

(Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública A ASSOCIAÇÃO FORTALEZA
DOWN, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO ESTADO DO CEARÁ.

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  PARECER FAVORÁVEL ao regular trâmite do projeto em tela.

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

46 de 59



                        CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

47 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 02/2022 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  17/02/2022 21:04:51  Data da assinatura:  17/02/2022 21:04:58

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/02/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
21/02/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

49 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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  Data da criação:  24/02/2022 09:35:54  Data da assinatura:  24/02/2022 09:36:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado ELMANO FREITAS

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
23/05/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 002/2022, QUE CONSIDERA
DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei nº 002/2022 apresentado pelo Deputado Walter Cavalcante, dispondo sobre a
concessão de reconhecimento de Utilidade Pública à Associação Fortaleza Down, com sede no município
de Fortaleza, no estado do Ceará.

Em sua justificativa argumenta que “A Associação Fortaleza Down é uma instituição civil de direito
privado, de caráter filantrópico, sem fins lucrativos, fundada em 09 de setembro de 2015, cuja sede está
localizada na Av. Washington Soares, 1400, sala 304, Edson Queiroz, em Fortaleza - CE.”

Destaca ainda em sua justificativa que “A Associação Fortaleza Down tem por MISSÃO promover e
articular ações de defesa e garantia de direitos, prevenção de abusos e ilegalidades, orientação,
acessibilidade aos serviços, apoio às famílias, com objetivo de melhoria na qualidade de vida e inserção
efetiva da pessoa com Síndrome de Down no contexto sócio-econômico brasileiro.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 43-47, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale apontar, ainda, que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – ANÁLISE
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Referido Projeto propõe a concessão de reconhecimento de Utilidade Pública à Associação Fortaleza
Down, com sede no município de Fortaleza, no estado do Ceará.

Ao analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei em comento, vimos que a Procuradoria deste Poder
deu o parecer favorável, alegando que o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na
Constituição Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que
regulamenta a concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis, associações com
atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais;
fundações constituídas no Estado do Ceará.

Nesse contexto, temos que, para a concessão de reconhecimento de Utilidade Pública, faz-se necessário
que a entidade: ( ) possua ; ( ) permaneça em 1 personalidade jurídica própria 2 efetivo e contínuo

, durante um ano imediatamente anterior, com funcionamento atestado fornecido por autoridade
; ( ) constitua prova, por meio do , que os cargos de diretoria e conselho fiscal, nãocompetente 3 Estatuto

são remunerados e que não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou
associados, sob nenhuma forma ou pretexto e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao
de outro congênere ou ao Poder Público; ( ) torne públicos, em local habitual, de fácil acesso ao4
conhecimento da comunidade representada, os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem

, no ano anterior à formulação do pedido acompanhados do demonstrativo daprestado à coletividade
receita e da despesa realizadas no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e, se
subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos
no período; e, por fim, ( ) seja composta por dirigentes e conselheiros fiscais portadores de ilibada5
conduta e idoneidade moral comprovadas, atestadas pela Secretaria de Segurança Pública – SSP, por um
Juiz de Direito, por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco.

Diante disso, da análise da documentação acostada, constatamos que a presente propositura se encontra
em conformidade com os preceitos da referida lei, Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995, atendendo
a entidade em questão aos critérios para a concessão de reconhecimento de Utilidade Pública.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos constitucionais e regimentais,
ofertamos parecer  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 002/2022, haja vista aFAVORÁVEL
importância da matéria apresentada.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

11ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 31/05/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 34ª (TRIÍGESIMA QUARTA)   SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JUNHO DE 2022.
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APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 59ª (QUINQUADRAGESIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
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2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E NOVENTA E DOIS

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN, COM SEDE
NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Fortaleza Down, sem fins
lucrativos, matriculada no CNPJ sob o n.° 23.668.315/0001-07, com sede nesta Capital, à av.
Washington Soare~400, sala 304, Luciano Cavalcante, CEP: 60810-350.

Art. 24 Eb~ Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.°~fiRàw revogadas as disposições em contrário.
PAÇO fl\MLSSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 1.0 dejunho\~M022.

DEP. EVANDRO LErrÃo
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
J~0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DÀNNIEL OLIVEIRA
— 2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. ANTÔNIO GRANJA
—~° SECRETÁRIO- ‘~ I3EYAUDIC MOTA

2.° SECRETÁRIO
DEP. ~iun AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

tC-~ 4
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LEI Nº18.111, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Guilherme Landim coautoria Audic Mota)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO AMIGOS DO BEM, COM SEDE NO MUNICÍPIO 
DE MAURITI.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Instituição Amigos do Bem, instituição nacional contra a fome e a miséria, registrada no CNPJ sob 

n.º 05.108.918/0001-72, com sede no Município de Mauriti.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.112, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: João Jaime)

DENOMINA FRANCISCO DE MENEZES PIMENTEL NETO O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – CRAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CARIDADE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Centro de Referência de Assistência Social – Cras localizado na sede do Município de Caridade, com recursos oriundos do Governo do 

Estado do Ceará, recebe a denominação oficial de Francisco de Menezes Pimentel Neto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.113, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Walter Cavalcante)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS AGOSTINIANOS RECOLETOS 
DE FORTALEZA – ABARF, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Beneficente dos Agostinianos Recoletos de Fortaleza – Abarf, sem fins lucrativos, 

matriculada no CNPJ sob o n.º 08.960.433/0001-09, com sede nesta Capital, à av. Alberto Craveiro, 2222, Boa Vista, CEP: 60861-212.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.114, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Walter Cavalcante)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN, COM SEDE NO MUNICÍPIO 
DE FORTALEZA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Fortaleza Down, sem fins lucrativos, matriculada no CNPJ sob o n.º 23.668.315/0001-07, 

com sede nesta Capital, à av. Washington Soares, 1400, sala 304, Luciano Cavalcante, CEP: 60810-350.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.115, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

INSTITUI DIRETRIZES DE APOIO AOS DEFICIENTES CONTRA A INTIMIDAÇÃO SISTEMÁTICA NA REDE 
MUNDIAL DE COMPUTADORES – CYBERBULLYING.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o apoio aos deficientes contra a intimidação sistemática na rede mundial de computadores – cyberbullying.
Art. 2.º O apoio aos deficientes contra a intimidação sistemática na rede mundial de computadores – cyberbullying – tem como diretrizes:
I – apoiar o registro dos casos de ofensas contra os deficientes;
II – mitigar o número de casos de agressões digitais contra os deficientes e vulneráveis;
III – reprimir e desincentivar o cyberbullying ou qualquer tipo de prática digital discriminatória;
IV – apoiar práticas de convívio digital, bem como integrar a comunidade escolar.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.116, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Evandro Leitão coautoria Salmito e Elmano Freitas)

DENOMINA ANTÔNIO PINHEIRO DE FREITAS O HOSPITAL REGIONAL DE ITAPIPOCA.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Antônio Pinheiro de Freitas o Hospital Regional de Itapipoca, localizado no referido Município, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.117, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA JOSÉ LEMOS GONÇALVES A ARENINHA CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE CEDRO.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Lemos Gonçalves a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no Município de Cedro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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